[image: image2.png]



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

pgj@mp.rs.gov.br
[image: image1.png]



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

pgj@mp.rs.gov.br

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL:

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL no fim assinado, no uso de suas atribuições constitucionais, com fundamento no artigo 129, inciso IV, da Constituição Federal, combinado com o artigo 95, parágrafo 2º, inciso II, da Constituição Estadual, promove a presente

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

tendo por objeto a retirada do ordenamento jurídico de parte do artigo 5º, inciso II e parágrafo 3º, da Lei n.º 6.635 de 29 de dezembro de 2008
, do Município de Rio Grande, especialmente das expressões “e apoio aos órgãos encarregados pela segurança pública do Município”, e “com a manifestação do Ministério Público Estadual”, pelos motivos que passa a expor: 
1. Inicialmente:
A Lei n.º 6.635, de 29 de dezembro de 2008, do Município de Rio Grande, altera disposições sobre a instituição e a cobrança da taxa de serviços urbanos, tendo como fato gerador a prevenção de incêndio, combate ao fogo e apoio aos órgãos encarregados pela segurança pública do Município, nos seguintes termos:
“ALTERA A LEI 1.799-A, JÁ ALTERADA PELAS LEIS 2.105/76 E 3.961/85, NA REDAÇÃO QUE LHE DEU A LEI N.º 4.463 DE 03 DE JANEIRO DE 1990.”

Art. 1º - Altera a Lei 1.799-A
, já alterada pelas Leis 2.105/76 e 3.961/85, na redação que lhe deu a Lei n.º 4.463 de 03 de janeiro de 1990, que passa a viger com a seguinte redação:

Artigo 5º - A Taxa de Serviços Urbanos será calculada com base na Unidade Fiscal de Referência (UFIR),  em função da destinação de uso do imóvel beneficiado, conforme disposto no artigo 3.º, da Lei nº 3961, de 11.04.1985, e corresponderá ao valor em moeda nacional resultante da conversão  do número de UFIRs aplicáveis as faixas de enquadramento a seguir relacionadas:

I – Fato Gerador – Coleta de Lixo.
a)

b)

§ 1º

§ 2º
II – Fato Gerador – Prevenção de incêndio, combate ao fogo e apoio aos órgãos encarregados pela segurança pública do Município. 
a)
§ 1º (...).

§ 2º (...).
Art. 2º Fica acrescido o § 3º ao Art. 5º da Lei n.º 4.463, de 03/01/90, com a seguinte redação:

“§ 3º Os recursos oriundos do valor arrecadado pelo Fato Gerador – Prevenção de incêndio, combate ao fogo e apoio aos órgãos encarregados pela segurança pública do Município serão distribuídos após a análise e aprovação de projetos para cada área da segurança, que serão examinados por Comissão nomeada através de Decreto do Chefe do Executivo Municipal com a manifestação do Ministério Público Estadual.” 
Art. 3º Esta Lei entrará em vigor a partir de 01 de janeiro de 2009.
2. Da inconstitucionalidade formal:
De plano, observa-se que o Município de Rio Grande, por mais louváveis que possam ter sido as intenções dos Senhores Vereadores e do Chefe do Poder Executivo Municipal, ao impor a participação de membros do Ministério Público Estadual na Comissão que gerirá os recursos e projetos na área de segurança pública, provenientes do fato gerador previsto no artigo 5º, inciso II, na redação dada pela Lei nº 6.635/2008, ao Código Tributário de Rio Grande, editou norma sobre matéria estranha à sua competência legislativa, criando atribuições para órgão público de outra esfera da Federação, ou seja, para órgão estadual. 

No caso, não havia espaço para a atividade legislativa municipal, sequer a suplementar, porquanto, na melhor exegese do artigo 30, incisos I e II
, da Carta Federal, pode-se asseverar que a organização do Ministério Público não constitui assunto de interesse local.

Esclarecedoras, nessa linha, as assertivas de Fernando Dias Menezes de Almeida
:
Porém, assiste razão a FERREIRA FILHO quando rejeita a exegese do artigo 30, II, segundo a qual o Município poderia legislar sobre qualquer matéria, complementando ou suprindo a legislação federal ou estadual.

O próprio artigo 30, II esclarece que a legislação municipal suplementar ocorrerá no que couber. É preciso, pois, verificar quando cabe essa legislação.

Preliminarmente, diríamos que só cabe a suplementação em relação a assuntos que digam respeito ao interesse local. Nenhum sentido haveria, por exemplo, em o Município suplementar a legislação federal relativa ao comércio exterior ou a relativa à nacionalidade e à naturalização. Da mesma forma, seria sem propósito que a lei municipal suplementasse a legislação estadual atinente ao funcionalismo do Estado ou à organização da Justiça Estadual.
Em vista dessas considerações, forçoso reconhecer que a Municipalidade, ao considerar como ato integrante da comissão que gesta os recursos oriundos do valor arrecadado pela taxa de serviços urbanos, a manifestação a ser exarada por membro do Ministério Público, na condição de órgão da esfera do Estado-Membro no qual se insere, claramente invadiu o espaço normativo estadual, legislando sobre matéria que refoge à sua competência, em flagrante afronta ao princípio da repartição de competência legislativa, de observância obrigatória pelos Municípios.

Mais do que isso, violou a independência e harmonia entre os Poderes (artigo 5º da Constituição Estadual)
 e 2º da Carta Federal)
 e a autonomia funcional expressamente prevista ao Ministério Público (artigos 108, parágrafo 4º, da Carta da Província
 e 127, parágrafo 2º, da Constituição da República) 
.

A propósito, importante recordar a lição de Clémerson Merlin Cléve
, in verbis:

A inconstitucionalidade orgânica, decorrente de vício de incompetência do órgão que promana o ato normativo, é uma das hipóteses de inconstitucionalidade formal. Com efeito, diz-se que uma lei é formalmente inconstitucional quando foi elaborada por órgão incompetente (inconstitucionalidade orgânica) ou seguindo procedimento diverso daquele fixado na Constituição (inconstitucionalidade formal propriamente dita). Pode, então, a inconstitucionalidade formal resultar de vício de elaboração ou de incompetência (...).
Igualmente, relevante salientar que o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, por seu Órgão Especial, já assentou o entendimento de que as regras de distribuição de competência legislativa fixadas na Lei Maior, por serem de observância obrigatória pelos demais entes federados, podem ser parâmetro de controle de constitucionalidade de ato normativo municipal, forte no artigo 8º, caput, da Carta Estadual
.

Nessa linha, claro o vício formal de que padece a expressão “com a manifestação do Ministério Público Estadual”, contida no parágrafo 3º do artigo 5º, na redação dada pela Lei n.º 6.635/2008, tendo em vista a usurpação da competência estadual para definição das atribuições dos membros do Ministério Público, devendo, pois, tal expressão ser suprimida do citado comando normativo, mediante redução de texto.
3. Da inconstitucionalidade material:
A Carta Provincial gaúcha, em seu artigo 3º, ao tratar da obrigatoriedade de adoção do sistema da autonomia e da repartição dos poderes estatais, determina que são poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Nessa senda, o novel parágrafo 3º do artigo 5º do Código Tributário de Rio Grande, na redação que lhe confere a Lei nº 6.635/2008, padece, ainda, de vício de ordem material, porquanto viola a autonomia administrativa, funcional e orçamentária do Ministério Público afrontando o disposto no artigo 108, parágrafo 4º, da Constituição Estadual.

De fato, a determinação cogente acerca da manifestação do Ministério Público Estadual na composição da Comissão a ser nomeada mediante Decreto do Chefe do Poder Executivo local, indiscutivelmente, inobservou as autonomias garantidas pela Carta Gaúcha, na medida em que criou atribuições a serem desempenhadas por órgão estadual, matéria que não poderia dispor os Poderes Executivo e Legislativo no âmbito Municipal.

Evidente, assim, a mácula de natureza material que também vicia o dispositivo impugnado. 

Por derradeiro, imperativo ainda salientar que a matéria já foi objeto de apreciação por esse Órgão Especial, como revelam as ementas a seguir transcritas, que reconhecem serem portadoras de vício formal e material de inconstitucionalidade as normas municipais que fixam atribuições ao Ministério Público.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO - COMUDE. PARTICIPAÇÃO DE MEMBROS OU REPRESENTANTES DA MAGISTRATURA, DO MINISTÉRIO PÚBLICO. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL E MATERIAL. Há inconstitucionalidade formal e material na norma municipal que determina a participação de membros ou representantes da Magistratura, do Ministério Público em Conselho Municipal de desenvolvimento de Xangri-lá - COMUDE. Precedentes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70047376090, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Eduardo Zietlow Duro, Julgado em 23/04/2012)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE RODEIO BONITO. LEI N.º 2.608/06. CRIAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. PREVISÃO DE INTEGRANTES DE ÓRGÃOS PÚBLICOS DA ESFERA ESTADUAL. Lei municipal prevendo a participação de integrantes do Poder Judiciário, do Ministério Público, da Ordem dos Advogados do Brasil e de órgãos públicos estaduais na composição do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. Previsão de obrigações de representação de órgãos alheios ao peculiar interesse municipal, sobre cuja atividade é defeso à norma citadina dispor. Violação aos arts. 8º e 13 da Constituição Estadual, e art. 30, I e II, da Constituição Federal. Agressão à independência dos poderes. Inconstitucionalidade. JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70043548452, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Rafael dos Santos Júnior, Julgado em 10/10/2011)
Portanto, é de ser reconhecida a inconstitucionalidade formal e material, com redução do texto, da expressão “com a manifestação do Ministério Público Estadual”, contida no parágrafo 3º do artigo 5º, na redação dada pela Lei n.º 6.635/2008 ao Código Tributário do Município de Rio Grande.
4. Da inconstitucionalidade material do fato gerador da taxa em relação à expressão “apoio aos órgãos encarregados pela segurança pública do município”, contida na nova redação dada ao inciso II do artigo 5º pela Lei n.º 6.635/2008:
Impende esclarecer que a imposição de taxa pressupõe atividade estatal específica, prestada ao contribuinte que a paga, consoante o disposto nos artigos 140, parágrafo 1º, inciso II, da Constituição Estadual, combinado com o artigo 145, inciso II, da Constituição Federal. O que não acontece em relação à expressão “apoio aos órgãos encarregados pela segurança pública do município” expressa tanto no inciso II quanto no parágrafo 3º do artigo 5º objurgado, na redação que lhe confere a Lei Municipal n.º 6.635/2008 de Rio Grande, no tocante à hipótese de incidência do fato gerador da Taxa de Serviços Urbanos. A respeito da temática calha transcrever a observação doutrinária do ilustre Desembargador Luiz Felipe Silveira Difini
:
(...) desde que presentes seus pressupostos (serviços público específico, prestado ou posto à disposição do contribuinte), podem ser criadas por lei ordinária federal, estadual ou municipal. O que ocorre, com freqüência, principalmente no âmbito municipal, é a criação, por lei ordinária, de ‘taxas’ fundadas em serviços que não são específicos (ou divisíveis que, a nosso ver, é a mesma coisa). Essas ‘taxas’, propositadamente entre aspas, de ‘taxas’ só tem o nome impropriamente dado pela lei ordinária. Como o que releva é a natureza mesma das coisas, que não se transmuda porque algum texto legal lhe dá outro nome (a natureza jurídica do tributo é determinada pelo fato gerador da obrigação, sendo irrelevante a denominação adotada pela Lei – CTN, art. 4º, I), tais exações são indubitavelmente impostos, pois o serviço que fundamenta sua instituição é serviço público geral e não específico. E como só podem ser instituídos impostos expressamente previstos na Constituição, tal lei (ao criar imposto não outorgado à competência daquela pessoa de direito público pela Carta Constitucional, ainda que com denominação errônea, que não tem o dom de transformar a espécie tributária), é inconstitucional e se sujeita a ter sua inconstitucionalidade declarada pelo Poder Judiciário, quer na via concentrada, quer na via difusa, de controle de constitucionalidade.

Traçadas tais considerações, vale dizer que, ao instituir a Taxa de Serviços Urbanos, a nova redação do artigo 5º, inciso II e ao seu parágrafo 3º, do Código Tributário do Município de Rio Grande incluiu como fato gerador a disponibilidade do serviço público de apoio aos órgãos de segurança pública.

Contudo, afigura-se inconstitucional a legislação municipal ao instituir taxa com tal destinação, já que o serviço em questão - segurança pública - ​​é de caráter universal e indivisível, não se conformando à exigência do inciso II do artigo 140 da Constituição Estadual, assim como do artigo 145, inciso II e parágrafo 2º, da Constituição da República.

Não se pode olvidar que se trata de serviço prestado ut universis, em favor da coletividade, e não ut singulis.

Acerca de tal temática, calha compilar a precisa lição de Hugo de Brito Machado
:

(...) Diz o Código que os serviços são específicos quando possam ser destacados em unidades autônomas de intervenção, de utilidade ou de necessidades públicas, e divisíveis quando suscetíveis de utilização, separadamente, por parte de cada um de seus usuários (art. 79, incs. II e III). Não obstante estejam tais definições contidas em dispositivos separados, cuida-se de duas definições inseparáveis, no sentido de que um serviço não pode ser divisível se não for específico. Não tem sentido prático, portanto, separar tais definições, como a indicar que a taxa pode ter como fato gerador a prestação de um serviço público específico ou de um serviço público divisível. Aliás, isto decorre do próprio dispositivo constitucional, que se refere a serviço específico e divisível (...).
Nesse sentido é a jurisprudência assente do Supremo Tribunal Federal:

Ação Direta de Inconstitucionalidade. 2. Lei nº 13.084, de 29.12.2000, do Estado do Ceará. Instituição de taxa de serviços prestados por órgãos de Segurança Pública. 3. Atividade que somente pode ser sustentada por impostos. Precedentes. 4. Ação julgada procedente (ADI 2424, Relator  Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 01/04/2004, DJ 18-06-2004 PP-00044 EMENT VOL-02156-01 PP-00097 RTJ VOL 00192-02 PP-00572) 

 Ação direta de inconstitucionalidade. Art. 2º e Tabela V, ambos da Lei 6.010, de 27 de dezembro de 1996, do Estado do Pará. Medida Liminar. - Em face do artigo 144, "caput", inciso V e parágrafo 5º, da Constituição, sendo a segurança pública, dever do Estado e direito de todos, exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através, entre outras, da polícia militar, essa atividade do Estado só pode ser sustentada pelos impostos, e não por taxa, se for solicitada por particular para a sua segurança ou para a de terceiros, a título preventivo, ainda quando essa necessidade decorra de evento aberto ao público. - Ademais, o fato gerador da taxa em questão não caracteriza sequer taxa em razão do exercício do poder de polícia, mas taxa pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, o que, em exame compatível com pedido de liminar, não é admissível em se tratando de segurança pública. - Ocorrência do requisito da conveniência para a concessão da liminar. Pedido de liminar deferido, para suspender a eficácia "ex nunc" e até final julgamento da presente ação, da expressão "serviço ou atividade policial-militar, inclusive policiamento preventivo" do artigo 2º, bem como da Tabela V, ambos da Lei 6.010, de 27 de dezembro de 1996, do Estado do Pará.
ADI N. 1.942-2 - medida liminar 
RELATOR: MIN. MOREIRA ALVES, noticiado no Informativo 148.
TRIBUTÁRIO. ESTADO DO RIO DE JANEIRO. TAXA DE COLETA DE LIXO E LIMPEZA PÚBLICA. EXERCÍCIO DE 1995. LEI Nº 691/84, COM ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS PELA LEI Nº 1.513/89. ACÓRDÃO QUE RECONHECEU A LEGITIMIDADE DA EXAÇÃO. ALEGADA OFENSA AO ART. 245, INC. II E § 2º, DA CF. Tributo vinculado não apenas à coleta de lixo domiciliar, mas também à limpeza de logradouros públicos, hipótese em que os serviços são executados em benefício da população em geral (uti universi), sem possibilidade de individualização dos respectivos usuários e, consequentemente, da referibilidade a contribuintes determinados, não se prestando para custeio mediante taxa. Impossibilidade, no caso, de separação das duas parcelas. Recurso conhecido e provido. (RECURSO EXTRAORDINÁRIO nº 249.070/RJ, 1ª Turma, Relator o Ministro Ilmar Galvão, julgado em 19.10.1999)

Nesse último acórdão do Pretório Excelso extrai-se a seguinte passagem, por pertinente ao tema: 

“Reafirmou-se o entendimento firmado pelo Plenário na AdinMC 1.942-PA (DJU de 22-10-99) no sentido de que a segurança pública só pode ser sustentada por impostos e não por taxas, porquanto é dever do Estado e direito de todos, exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio (CF, art. 144, caput, inciso V e § 5º) (STF – Pleno – Adin n.º 2424/CE – Medida cautelar – Rel Néri da Silveira, Informativo STF, 14 mar.2002, n.º 259, p.1)”.

Desse modo, ao contrário dos impostos, as taxas são tributos vinculados, ou seja, devem ter fato gerador determinado por ocorrência relacionada com a utilização ou disposição do serviço ou atividade do Estado ao contribuinte.

De outro turno, é de gizar que a competência constitucional para a exigência da taxa de serviços se dá em razão de contraprestação estatal; tal serviço deve existir e estar à disposição.

Além da contraprestação estatal, há outros dois requisitos indispensáveis para a legalidade da cobrança da taxa, quais sejam, a divisibilidade e a especificidade.

Já a utilização desse serviço pelo indivíduo pode ser efetiva ou potencial; entende-se por utilização efetiva a hipótese de o serviço ser prestado pelo Poder Público e o contribuinte dele usufruir a qualquer título. Por outro lado, a utilização potencial ocorre quando o serviço é prestado efetivamente pelo Poder Público, dirigido ao contribuinte, mas este não o utiliza.

O artigo 79 do Código Tributário Nacional define o conceito de utilização efetiva e potencial, bem como o conceito de especificidade e divisibilidade, in verbis:
Art. 79 – Os serviços públicos a que se refere o art. 77 consideram-se:

I – utilizados pelo contribuinte:

a) efetivamente, quando por ele usufruídos a qualquer título; 

b) potencialmente, quando, sendo de utilização compulsória, sejam postos à sua disposição;
c) mediante atividade administrativa em efetivo funcionamento. 

II – específicos, quando possam ser destacados em unidades autônomas de intervenção, de utilidade ou necessidade públicas;

III – divisíveis, quando suscetíveis de utilização, separadamente, por parte de cada um dos usuários.

Assim sendo, é possível concluir que a divisibilidade está diretamente ligada à atuação estatal praticada a determinado sujeito passivo e não à coletividade em geral (uti singuli).

Anote-se que os serviços executados em benefício da população em geral (uti universi) não são passíveis de individualização dos respectivos usuários, não se prestando, assim, para custeio mediante taxa. 

De outra feita, a especificidade configura-se por meio da separação de cada usuário quando da efetiva utilização do serviço.

Diante de tais premissas, a expressão “e apoio aos órgãos de segurança pública”, contida no inciso II e no parágrafo 3º do artigo 5º da norma municipal hostilizada, é incompatível com as Constituições Federal e Estadual, uma vez que não se está diante de hipótese de serviço público que possa ser cobrado por taxa, uma vez que ausentes as características indispensáveis da indivisibilidade e da especificidade.

Em idêntico sentido, assim se manifestou esse egrégio Tribunal de Justiça, por ocasião da análise de hipóteses semelhantes à dos autos:

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL. I. TAXA DE LIMPEZA PÚBLICA. NÃO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DA ESPECIFICIDADE E DIVISIBILIDADE DO SERVIÇO PÚBLICO PRESTADO. PRECEDENTE DO ÓRGÃO ESPECIAL DESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA E DO TRIBUNAL PLENO DO STF. INCONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA. SENTENÇA CONFIRMADA. II. TAXA DE BOMBEIROS. CONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA. ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DA ESPECIFICIDADE E DIVISIBILIDADE DO SERVIÇO PÚBLICO PRESTADO. PRECEDENTE DO TRIBUNAL PLENO DO STF. III. REPETIÇÃO DO INDÉBITO PARCIALMENTE ATINGIDA PELA PRESCRIÇÃO QUINQUENAL PREVISTA NO DECRETO Nº 20.910/32. IV. SENTENÇA REFORMADA EM PARTE, ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA REDISTRIBUIDOS. DECISÃO POR ATO DA RELATORA FULCRADA NO ART. 557 DO CPC. APELO PARCIALMENTE PROVIDO. (Apelação Cível Nº 70035259555, Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sandra Brisolara Medeiros, Julgado em 07/02/2011)

Por essas razões, é de ser reconhecida, também, a inconstitucionalidade material, com redução do texto, relativo à parte do artigo 5º, inciso II, na redação conferida pela Lei n.º 6.635/2008, do Município de Rio Grande, em especial, da expressão “e apoio aos órgãos encarregados pela segurança pública do Município”.

5. Pelo exposto, requer o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL que, recebida e autuada a presente ação direta de inconstitucionalidade, seja(m):

a) notificadas as autoridades municipais responsáveis pela promulgação e publicação da norma impugnada, para que, querendo, prestem informações no prazo legal;

b) citado o Procurador-Geral do Estado, para que ofereça a defesa do dispositivo legal atacado, na forma do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual; e

c) seja julgado integralmente procedente o presente pedido, declarando-se a inconstitucionalidade de parte do inciso II e do parágrafo 3º, ambos do artigo 5º, na redação que lhes foi dada pela Lei n.º 6.635/2008, do Município de Rio Grande, com redução de texto especificamente das expressões neles contidas “e apoio aos órgãos encarregados pela segurança pública do Município” e “com a manifestação do Ministério Público”, por ofensa aos artigos 5º, caput, 8º, caput, 108, parágrafo 4º, e 109, caput, e 140, parágrafo 1º, inciso II, todos da Constituição Estadual e artigos 2º, 127, parágrafo 2º, e 145, inciso II e parágrafo 2º, da Constituição Federal.

Causa de valor inestimável. 

Porto Alegre, 08 de setembro de 2014.

EDUARDO DE LIMA VEIGA,

Procurador-Geral de Justiça.

LERM/DS
� A Lei n.º 6.635/2008  “altera a Lei n.º 1.799-A, já alterada pelas Leis 2.105/76 e 3.961/85, na redação que lhe deu a Lei n.º 4.463 de 03 de janeiro de 1990”.


� A Lei nº 1.799-A é a lei instituidora do Código Tributário do Município de Rio Grande.


� Art. 30. Compete aos Municípios:


I - legislar sobre assuntos de interesse local;


II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;


[...].


� ALMEIDA, Fernando Dias Menezes de. Competências na Constituição de 1988.  São Paulo: Atlas, 1991.  p.168.


� Art. 5º - São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.


Parágrafo único - É vedado a qualquer dos Poderes delegar atribuições, e ao cidadão investido em um deles, exercer função em outro, salvo nos casos previstos nesta Constituição. 


� Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.


� Art. 108 - O Ministério Público tem por chefe o Procurador-Geral de Justiça, nomeado pelo Governador do Estado dentre integrantes da carreira, indicados em lista tríplice, mediante eleição, para mandato de dois anos, permitida uma recondução por igual período, na forma da lei complementar.


§ 4º - A lei complementar a que se refere este artigo, de iniciativa facultada ao Procurador-Geral, estabelecerá a organização, as atribuições e o estatuto do Ministério Público, observados, além de outros, os seguintes princípios:


(...)


� Art. 127. O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis.


§ 2º Ao Ministério Público é assegurada autonomia funcional e administrativa, podendo, observado o disposto no artigo 169, propor ao Poder Legislativo a criação e extinção de seus cargos e serviços auxiliares, provendo-os por concurso público de provas ou de provas e títulos, a política remuneratória e os planos de carreira; a lei disporá sobre sua organização e funcionamento.


� CLEVE, Clémerson Merlin.  A Fiscalização Abstrata de Constitucionalidade no Direito Brasileiro. São Paulo: Revista dos tribunais, 1995, p. 31/32.


� Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.


� DIFINI, Luis Felipe Silveira. Manual de Direito Tributário. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 2006, 


p. 34/5.


� MACHADO, Hugo de Brito. Curso de Direito Tributário. 15ª ed. São Paulo: Malheiros, 1998, p. 337.
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